
EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 14/2024  - PROCESSO LICITATÓRIO N°. 32/2024 
PLATAFORMA O QUAL SERÁ REALIZADO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ (Portal de 
Compras Públicas).  
PRAZO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS/DOCUMENTOS: 28/06/2024 até as 9hs00. 
DATA DA SESSÃO: Início no 28/06/2024 a partir das 9hs00 (horário de Brasília) 
Licitação ampla participação - Modo de disputa: Aberto - Critério de julgamento: Menor preço do 
item 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O Município de Sandovalina – SP através do Senhor Prefeito Municipal, MARCOS MENDES DA SILVA, 
torna público que, encontra-se aberta nesta unidade, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
“Menor Preço por item”, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e provável AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS PARA DISTRIBUIÇÃO NA FARMÁCIA MUNICIPAL EM ATENDIMENTO À DETERMINAÇÃO JUDICIAL, 
PROCESSO DIGITAL Nº 1000878-92.2023.8.26.0456, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E 

SEUS ANEXOS, que será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei 
Complementar nº 123/06 com suas posteriores alterações, Decreto Municipal nº 04/2024 e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
1.2. As propostas/documentos deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório, e 
seus anexos, e deverão ser encaminhadas, por meio eletrônico, através do endereço 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, até às 9hs00 do dia 28/06/2024, após o término do 
horário estabelecido não será mais aceito o envio de propostas/documentos. As propostas deverão 
obedecer às especificações deste instrumento convocatório. 
 
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 

1.4. O cadastro no Sistema será efetuado no endereço https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
na opção SOLICITAR CHAVE DE ACESSO, no canto direito da tela. Após encaminhar a    solicitação, será 
enviado por e-mail a Chave de identificação e a Senha. O cadastro será feito apenas uma vez. 
 

1.5. O Município de Sandovalina está isento de quaisquer custos de operacionalização e uso do sistema 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, ficando a cargo do(a) licitante os encargos financeiros ou 
de qualquer espécie estabelecidos com a promotora do sistema, de acordo com o termo contratual 
ajustado entre as partes (Licitante / PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (PCP)) referentes à utilização 
dos recursos de tecnologia da informação. 
 

1.6. O Edital em seu inteiro teor poderá ser obtido pelos interessados junto ao setor de Licitações, à 
Avenida Prefeito João Borges Frias, nº. 435, na cidade de Sandovalina, Estado de São Paulo, no horário 
comercial, das 8hs00 às 11hs00 e das 13hs00 às 17hs00, ou pelo site www.sandovalina.sp.gov.br ou 
ainda poderá ser solicitado na íntegra, pelo endereço eletrônico sandovalina.licitacao@gmail.com, sem 
qualquer custo para o licitante, ou ainda no endereço https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 
2. DO OBJETO 
 
2.1. O objeto desta licitação é REGISTRO DE PREÇOS para futura e provável AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

PARA DISTRIBUIÇÃO NA FARMÁCIA MUNICIPAL EM ATENDIMENTO À DETERMINAÇÃO JUDICIAL, PROCESSO 

DIGITAL Nº 1000878-92.2023.8.26.0456, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 

2.1. O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte 

endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, manifestará interesse e apresente a 

documentação e condições exigidas terá acesso ao Portal. 
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2.2. DO CREDENCIAMENTO: 

 
2.1. O CREDENCIAMENTO dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 
2.2. O CREDENCIAMENTO da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 
legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
2.3. A Administradora do Pregão Eletrônico conjuntamente com o Pregoeiro e a Equipe de Apoio darão 
sequência ao processo de Pregão. 
 
2.4. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a proponente 
DEVERÁ MANIFESTAR O PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PREVISTAS 

NO EDITAL. 
 
2.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro e / ou pelo sistema ou de   sua desconexão. 
 
2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.7. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que atendam a todas as exigências deste 
Edital e seus Anexos e tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 
 
3.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
3.3.2. que CUMPRE OS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
3.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
3.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
 

3.3.5. que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público. 
 
3.4. A falsidade das declarações prestadas exigidas acima caracterizará o crime de que trata o art. 299 
do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas 
neste Edital. 



3.4. É vedada a participação de interessados: 
 

3.4.1. que estejam reunidas em consórcio1. 
 

3.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

3.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 

3.4.5. empresas com falência decretada ou concordatária; 
 

3.4.5.1. Poderá ser apresentada certidão positiva de recuperação judicial, hipótese em que necessário se 
faz que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em 
pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos 
os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital (VIDE SÚMULA 50 DO TCE-SP); 
 

3.4.6. que tenham sido declarados inidôneos ou punidos com suspensão do direito para licitar ou 
contratar com a Administração Pública; 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para início da Sessão de Disputa de Preços, pelo 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, quando então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e  trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.5. Até o prazo máximo de envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase 
de lance, de habilitação, dos licitantes mais bem classificados. 
 

 
1Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando 

que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às 
exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão Eletrônico em 

tela. 

(...) Nesse sentido, estou de acordo com as conclusões obtidas pela Unidade Técnica no exame pontual de todas as alegações contidas na 

representação, as quais resultaram improcedentes, tendo em vista, basicamente, que: 

 (...) b) nem sempre a participação de empresas em consorcio implica incremento de competitividade (associação de pequenas empresas para 

participação em conjunto), podendo vir a constituir, ao contrário, limitação a concorrência (diminuição do número de empresas de porte 
interessadas por integrarem um mesmo consorcio);” Acórdão 280/2010 Plenário- TCU (Voto do Ministro Relator).  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/,


5. O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema - utilizando sua chave de acesso e 
senha - concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, sua proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para envio das propostas 
pela plataforma, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 

5.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
 

5.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 

5.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
5.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
 
5.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 

5.6.1. Valor unitário e total do item; 
 

5.6.2. Marca; 
 

5.6.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

5.7. E-mail para fins de comunicação com o proponente; 
 

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

5.8.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
 
5.8.2. Todas as despesas com frete, tributos, seguros e todos os demais encargos necessários ao 
fornecimento do objeto licitado, incluídos os trabalhistas e sociais, de acordo com a Súmula 10 do TCE-
SP, sendo que o proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente de: marcas, registros e 
patentes ao objeto cotado. 
 
5.8.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.8.4. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta dias). 
 
5.8.5. Até o prazo final de envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir sua proposta. 

 
5.8.6. A proposta de preços não poderá conter alternativas (exemplo: duas marcas, etc) para cada item 
cotado, sob pena de desclassificação da empresa. 
 
 



6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E   FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com         acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo na fase de 
aceitação. 
 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
6.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
2,00 (dois reais). 
 
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto,” seguindo o 
procedimento disciplinado no Decreto Federal nº 10.024/2019, sobretudo o artigo 32 e seus parágrafos. 
 
6.10. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de (10) dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
 
6.11. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários. 
 
6.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no que trata o item 6.11, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
 
6.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, no que trata o item 6.11, o 
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa. 
 



6.14. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 6.12 e 6.13, o sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo                                                                                     superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
 
6.23. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 
 
6.26.1. no país; 
 
6.26.2. por empresas brasileiras; 
 
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
 
6.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
 
6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 



6.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
6.26.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, envie a proposta adequada e 
catálogo do objeto, ao último lance ofertado após a negociação realizada, cujo prazo será estipulado 
pelo pregoeiro, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço de referência, conforme pesquisa de preços 
realizada pelo setor competente deste órgão licitante. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
7.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao valor de 
referência resultado da pesquisa de mercado anexada aos autos ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
7.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar DOCUMENTO DIGITAL COMPLEMENTAR, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser estipulado, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
7.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 

7.1.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

7.1. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.2. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
7.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
7.3.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
7.3.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 



7.4. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
7.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
8. DA INEXEQUIBILIDADE DOS PREÇOS E CRITÉRIOS PARA COMPROVAÇÃO DA     EXEQUIBILIDADE 
 

8.1. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preços, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
produtos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com 
a execução do objeto, deverá o Pregoeiro conduzir à formulação de diligências, na forma do inciso IV, 
§ 2º do artigo 59 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com objetivo de ter um razoável grau de 
certeza quanto à capacidade da licitante em honrar seus compromissos. 
 

8.2. O licitante que apresentar proposta conforme subitem anterior; terá assegurado prazo de 03 dias 
úteis para comprovação, de modo objetivo, dos custos em que incorrerá para executar a sua 
proposta, seguindo os critérios abaixo, podendo, no entanto, se assim o desejar, apresentar 
outras justificativas que evidenciem de forma contundente a possibilidade de execução de sua oferta, 
devendo comprovar as exigências abaixo descritas: 
 

a) Que sua proposta de preços se mostra semelhante aos valores praticados no mercado, inclusive 
pelas empresas concorrentes, juntando tabelas de preços de valores praticados por outras empresas; 
 

b) Apresentar contratos análogos ao licitado e as respectivas notas fiscais, que a proponente 
mantenha ou mantivera recentemente com a Administração ou com a iniciativa privada, 
comprovando que estão sendo cumpridos regularmente nos valores praticados; 
 

c) Comprovar a exequibilidade dos seus preços através de planilha com composição de custos, onde 
conste todas as etapas de organização do objeto licitado; 
 

d) Demonstrar a existência de contrato similar de concorrente seu com pessoa jurídica de direito 
público ou privado, confirmando a prática de valores semelhantes no mercado. 
 

8.3. O licitante deverá comprovar as alíneas supracitadas; devendo fornecer, concomitantemente, o 
mínimo conforme segue: alíneas “a; b e c” ou “b. c e d”, podendo apresentar todas do subitem 8.2 
simultaneamente, se for possível e viável, conforme sua disponibilidade, contudo, será obrigatória a 
comprovação do mínimo exigido acima. 
 
9. DAS DILIGÊNCIAS PARA ANÁLISE DA INEXEQUIBILIDADE: 
 

9.1. Na formulação de diligências, será verificado se o sujeito efetivamente se encontra em dia com suas 
obrigações tributárias e previdenciárias; 
 
9.2. Para subsidiar a análise realizada e certificar a veracidade das informações, a área técnica, 
devidamente nomeada pela Autoridade Superior, poderá fazer questionamentos junto à proponente 
para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 
inexequibilidade; e 
 
9.3. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias 
 
10. DAS AMOSTRAS: 
 
10.1. Não será exigida amostra. 
 
11. DA HABILITAÇÃO: 
 
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 



participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, e ainda nos seguintes cadastros: 
 
11.1.1. Consulta de Apenados junto ao endereço eletrônico do TCE-SP – Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo2; 
 
11.1.2. Consulta nos bancos de dados que registram sanções relacionadas ao impedimento de 
participação de empresas em licitações através da ferramenta disponibilizada pelo Tribunal de Contas da 
União que permite a consulta consolidada das seguintes certidões: Licitantes Inidôneos (TCU), CNIA - 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
(CNJ); CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas ambos do Portal da Transparência3, a fim de comprovar que os participantes não 
estão inseridos na relação de apenados. 
 
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
 
11.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
11.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

11.6. Após análise das propostas e documentações, e antes da declaração do vencedor, caso a 
Pregoeira verificar que o licitante ostenta algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 
 

11.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

11.8 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 
123/2006; 

11.8.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 
11.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

 
2 https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados. 
3 https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
 
11.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais, não digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
11.12. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 
 
11.13. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão 
emissor não declare a validade do documento, esta será de 120 (cento e vinte) dias corridos contados a 
partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado (s) de Capacidade 
Técnica. 
 
11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
11.2.1. Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
11.2.2. Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual; 
 
11.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
11.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
 
11.3.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do  domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
11.3.3. A prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a seguridade social deverá ser 
atendida pela apresentação dos seguintes documentos: 

 
11.3.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva  com Efeitos de Negativa, 
relativos a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; 
 
11.3.4. A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser atendida pela apresentação 
do seguinte documento: 
 
11.3.4.1. Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 
expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de 
Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado respectivo, ou declaração de isenção 
ou de não incidência assinada pelo  representante legal do licitante, sob as penas da lei. 
 

11.3.4.2. A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser atendida pela 
apresentação do seguinte documento: 
 
11.3.4.2.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos  Mobiliários, expedida 
pela respectiva Prefeitura da sede da licitante; 
 

11.3.4.2.2. Certidões devem ser emitidas em NOME/CNPJ da empresa, salvo exceções que serão 
devidamente analisadas. 



 
11.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
11.3.5.1. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
11.3.5.1.1. Prova de regularidade relativa à Inexistência de Débitos Trabalhistas: 
 
11.3.5.2.  CNDT – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 

11.3.6. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; 
 

11.3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou EPP) for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 

11.3.6.2. A não–regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho, ou revogar a licitação. 
 

11.3.6.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 
 

11.3.6.4. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades na proposta e nos documentos de 
habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre 
a habilitação, inclusive mediante: 
a) substituição e apresentação de documentos, ou; 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
 

11.3.7. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 
11.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
11.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial de empresas ou concordata, expedida com 
data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da Proposta, nos termos da 
Súmula n.º 50 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
11.4.2. Para participação de empresas que estejam em recuperação judicial, deverá a apresentar, o 
Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor. (SÚMULA Nº 50 TCE-SP). 
 
11.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
11.5.1 Alvará de Licença Sanitária da empresa licitante, expedido pelo órgão competente Estadual ou 
Municipal em plena validade, compatível com o objeto dessa licitação, observando as normas peculiares 
de cada localidade. Não serão aceitos protocolos de renovação. 

11.5.2 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) de titularidade da empresa participante da 
licitação, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (artigos 1° e 2da 
Lei federal n°6.360/76 e o art. 2° do Decreto n° 8.077 de 14 de agosto de 2013). 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


11.5.3 Autorização Especial de Funcionamento da empresa (AE), emitida pelo Ministério da Saúde do 
Brasil, quando oferecem medicamentos sujeitos a controle especial, conforme o art. 2° da Portaria 
SVS/MS n° 344/98, atualizada pela RDC N° 767, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022. 

11.5.4 Certificado de Regularidade Técnica válida expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de sua 
jurisdição de acordo com a Resolução n° 638 de 24 de março de 2017 e Resolução n° 721, de 24 de 
fevereiro de 2022. 

 
11.5.5. Declaração de habilitação;  
 
11.5.6. Declaração de caráter geral; 
 
11.5.7. Outras informações do responsável pela assinatura da ata de registro de preços: 
 
a) Documento de identificação com foto; 
b) Telefone; 
c) e-mail. 

 
11.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

 
11.6.1. Não tendo a sociedade empresária classificada como vencedora do certame apresentando a 
documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as 
penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a sociedade 
empresária seguinte na ordem de classificação. 
 
11.6.2. A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e 
após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja 
documentação apresente irregularidades. 
 
11.6.3. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o 
número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o 
seguinte(condição válida, também, para pagamento, se for o caso): 
 
11.6.3.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de 
acordo com seu CNPJ, ou; 
 

11.6.3.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de 
acordo com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por 
constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, Certidão de Débito relativo aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT; 
 

11.6.3.3. Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente4; 
 

11.6.3.4. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 

11.6.3.5. Somente será possível participarem do presente certame, se Matriz e/ou Filiais estiverem em 
dia com o fisco. 
 

11.6.4. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste edital e seus anexos, a Pregoeira considerará o licitante inabilitado; 
 

 
4 Tanto matriz quanto a filial podem participar de licitação, e uma ou outra pode realizar o fornecimento, haja vista tratar-se da mesma pessoa 

jurídica, observando, para a regularidade fiscal da empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim de verificar o cumprimento dos requisitos de 

habilitação, isso porque, matriz e filial são a mesma pessoa jurídica, mas para fins tributários. Conforme Decisão da 1ª Turma do STJ - AgInt no 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.122 - DF (2018/0099913-7). JULGADO: 27/08/2019. 

 



11.6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo a ser 
estipulado pelo pregoeiro, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
 
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
 
12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 
12.1. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
12.2. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
13.  DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 
13.1. Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável; se a 
amostra for rejeitada ou, ainda, se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 
da proposta que melhor atenda a este edital. 
 
13.2. Após a análise das amostras (se houver) e constatado que a licitante detentora da melhor 
proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

 
14.  DO RECURSO 

 
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de habilitação, regularização fiscal, trabalhista e 
econômica da licitante qualificada, será concedido o prazo de no MÍNIMO VINTE (20) MINUTOS, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 



14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
14.5. O acompanhamento dos resultados, recursos, atos pertinentes a este edital, poderão ser 
consultados no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, que será atualizado a cada nova 
etapa do pregão, bem como no site do município: http://www.sandovalina.sp.gov.br. 
 
16. DA REVISÃO DE PREÇOS: 
 

16.1. Havendo necessidade de revisão contratual por eventos imprevisíveis, caso fortuito ou força 
maior, com vistas a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, após a devida comprovação, a 
revisão poderá ser feita, obedecendo-se o disposto na Lei n.º 14.133/21 e na Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
 

16.2. Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar o licitante vencedor, após a 
assinatura da ATA de Registro de Preços, para negociar a redução dos preços indicados na proposta, 
em virtude de alteração dos preços de mercado 
 
17.  DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
 

17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao Pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico. 
 

17.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
 

17.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
17.4. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste edital do pregão, por meio eletrônico, até três 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
 
17.4.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento da impugnação. 
 
17.4.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida 
e publicada nova data para realização do certame. 
 
18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 
18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 
superior, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br,/
http://www.sandovalina.sp.gov.br/


 
18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

20. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
20.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, Instrumento 
Contratual ou instrumento equivalente, cujo prazo de validade encontra- se nela fixado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
20.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
20.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
20.4. Será formalizada a Ata de Registro de Preços para o registro do item constante no Termo de 
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

21. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
21.1. A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato. 
 
21.2. Nos termos do Art. 83 da Lei Federal nº 14.133/21, durante o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços, o Município de Sandovalina – SP, não será obrigado a aquisição/contratação, exclusivamente 
por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
sociedade empresária detentora. 
 
 
22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
22.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, havendo necessidade de contratar o objeto, a 
autoridade superior convocará a empresa, cujo preço foi registrado, para a assinatura do Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
22.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
 
22.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento. 



 

22.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

22.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
 

22.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 
 
22.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
22.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 155 e 156 
da mesma Lei. 
 
22.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
22.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
22.8. O prazo de vigência da contratação será a final do exercício financeiro vigente, prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

23 DO PAGAMENTO: 

23.1. O pagamento pelo fornecimento do objeto será efetuado a vista ou em até 30 (trinta) dias contados 
da entrega deste e a apresentação respectivo documento fiscal; 

24. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO: 
 
24.1. O fornecimento do objeto adjudicado será realizado mediante requisitado pela administração, em 
conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na proposta 
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no 
edital, devendo ser fornecidos na medida da necessidade da secretaria solicitante para o período da ata 
até 12 meses. 
 
24.2. O prazo de entrega do objeto é de no máximo 20 (vinte) dias, a contar do recebimento do 

pedido do objeto á CONTRATADA. 

 
24.3. Constatadas irregularidades no objeto, esta Municipalidade, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, poderá: 
a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do termo de referência 

(Anexo I); 
b) Determinando sua substituição; 
c) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes. 

 
24.4. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo Máximo de 03 (três) dias contados do 
recebimento pela adjudicatária da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado. 
 
24.5. Independentemente da aceitação, a empresa licitante garantirá a origem e qualidade dos produtos, 



além do transporte, carga, descarga e entrega do objeto, no endereço informado na autorização de 
fornecimento, obrigando-se a repor aquele que apresentar danificados, violados ou em estado estranho 
de conservação ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta. 
 
24.6. A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Prefeitura do 
Município de Sandovalina – SP, encarregada de acompanhar a entrega do objeto licitado prestando 
esclarecimento solicitado atendendo as reclamações formuladas, inclusive na entrega anexar a Nota 
Fiscal, para o recebimento dele. 
 
24.7. A entrega deverá ser agendada através do telefone 18 – 3277-1121 / 3277-1122 e o 
recebimento será realizado pelo Setor de Compras, conforme solicitação do órgão, na Avenida 
Prefeito João Borges Frias, nº 435, centro – Sandovalina – SP, CEP: 19250-000, no horário das 8hs00 
às 11hs00min das 13hs00 às 17hs30. Exceto aos sábados, domingos e feriados, conforme a solicitação 
do respectivo setor que expedirá o atestado de recebimento ou atestará na própria nota fiscal o 
recebimento dos produtos. 
 
24.8. Só será emitido atestado de recebimento ou atestará na própria nota fiscal o recebimento dos 
produtos, se atendidas às determinações deste edital e seus anexos. 
 
25 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

25.1. A despesa proveniente dessa contratação correrá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias constante do orçamento vigente: 

02. PREFEITURA MUNICIPAL 
02.05. SAÚDE 
02.05.01. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.90.32.00.00.00. MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
1. TESOURO 
 
26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
26.1. Quem praticar os atos previstos na Lei nº 14.133/21, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios e será descredenciada dos sistemas de 
cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 3 (três) anos, e, ainda, permitirá a aplicação das 
seguintes sanções pela Contratante: 
 

26.1.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
 

26.1.2. Multas; 
 

26.1.3. Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização a 
Contratante por perdas e danos e multa de 20% (vinte por cento) sob o valor do contrato; 
 
26.1.4. Suspensão temporária do direito de licitar, de participar de licitações e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, por prazo não superior a 3 (três) anos; 
 
26.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública; 
 
26.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato na Prefeitura Municipal de 
Sandovalina, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido por esta 
Municipalidade, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a seguinte 
penalidade de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 
 
26.1.7. O atraso injustificado na entrega do objeto, sem prejuízo do disposto nos artigos 155 e 156 da 
Lei nº 14.133/21, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado de multa de 10% (dez por cento) até o 



20º (vigésimo) dia de atraso; quando será caracterizada a inexecução total ou parcial, sujeitando-se a 
penalidade prevista no Item; 
 
26.2. As multas aqui previstas não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº. 
14.133/21. 
 
26.3. Nos termos da Lei nº 14.133/21, multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 
 
26.1. As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a 
contar da intimação do ato. 
 
27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

27.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação5. 
 
27.2. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da 
proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 
 
27.3. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do pregão. 
 

27.4. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 
 

27.5. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
 

27.6. O Edital está disponibilizado, na íntegra no site: http://www.sandovalina.sp.gov.br, aba 
Licitações”; acessando o endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo ainda ser 
solicitado via e-mail: sandovalina.licitacao@gmail.com e ainda, obtidos no setor de licitações, situado 
na Av. João Borges Frias nº 435, Centro, Sandovalina – SP, nos dias úteis, no horário das 8hs00 às 
11hs00 e das 13hs00 às 17hs00 (Horário de Brasília), mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

27.7. Será dada a devida publicidade de todos os atos e decisões administrativas referente a este 
processo licitatório nos sítios eletrônicos do município, no portal de compras públicas e por outros meios 
que se fizer necessário. 
 
28 INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:  
 

Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Minuta de declaração de habilitação, cumprimento dos requisitos e fato impeditivo; 
Anexo III - Minuta de declaração de Caráter Geral; 
Anexo IV- Minuta sugestiva de Proposta Comercial; 
Anexo V- Minuta da Ata de Registro de Preços e Termo de Ciência e de Notificação; 
 

 
5 Nesse sentido, orienta o TCU no Acórdão 357/2015-Plenário - “No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-

se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, 
ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados”. 

 

http://www.sandovalina.sp.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Município de Sandovalina – SP, 17 de junho de 2024. 
 
 
 
 

Marcos Mendes da Silva  
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2024 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 32/2024 

 
1. OBJETO 

 
1.1 O objeto da licitação é o registro de preços para futura e provável Aquisição de medicamento para 
atender uma ordem judicial autos da ação nº 1000878-92.2023.8.26.0456 do paciente “K.L.S.”, conforme 
abaixo descrito: 
 

Item Qtde Unid. Medida Descrição do Produto Valor Unit. Valor Total 

1 3 Frasco/Ampola 
ILARIS 150MG/ML SOL INJ FR AMP 
X1ML/NOVARTIS (Canaquinumabe) 

R$ 66.721,11 R$ 200.163,33 

 
1.2 O prazo de vigência da contratação será por 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133/2021.  
 
1.3 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, podendo ser reajustado, quando for o 
caso, na forma do inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1.  A aquisição do medicamento faz-se necessária para fazer valer a ação judicial no tratamento 
medicamentoso e impedir prejuízos ao erário municipal, além de sansões que podem ser impostas tais 
como: responsabilização de autoridades municipais nas esferas civil e administrativa, bem como 
sequestro de numerário dos cofres municiais suficientes para o cumprimento da decisão e improbidade 
administrativa, além de multas pessoais na pessoa da Secretária de Saúde. 
 
2.2. O medicamento Ilaris (Canaquinumabe) é indicado para o tratamento de pacientes com Síndrome 
Periódicas Associadas a Ciopirina, o qual o paciente “K.L.S.” foi diagnosticado com Doença Inflamatória 
Multissistêmica de início neonatal, sendo necessária a realização de tratamento medicamentoso a cada 
bimestre, para garantir a sua integridade física e mental, inclusive porque o não uso do medicamento 
poderá resultar em morte/progressão doença. Salienta-se que o referido medicamento não está 
contemplado nos protocolos do Ministério da Saúde, impedindo assim o cadastro nos Programas dos 
Componentes Especializado ou Estratégico da Assistência Farmacêutica. 
 
2.3. Considerando a decisão proferida nos autos da ação nº 1000878-92.2023.8.26.0456, qual determina 
que o Município de Sandovalina forneça à autora “K.L.S.” o medicamento Canaquinumabe. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1 A descrição da solução como um todo está prevista conforme Estudo Técnico Preliminar. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 Para fornecimento do bem pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar documentos a título 
habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
5.1 O objeto deverá ser entregue na Unidade Básica de Saúde II de Sandovalina, sito a Rua Antônio 
Soares Paiva, nº 1.268 – Centro - CEP 19250-000, ou em outro local onde o Setor requisitante 
determinar. 
5.2 O fornecimento deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias após emissão da Nota de Empenho e 
mediante Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
5.3 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens originais e deverão conter nas 
respectivas embalagens as seguintes informações: 
 
a) Data de fabricação e data de vencimento; 
b) Número do lote e registro emitido pela ANVISA; 
c) No caso de medicamentos genéricos deverão constar “MEDICAMENTO GENÉRICO” dentro de uma 
tarja amarela e impresso “Lei 9.787/99”. 
 
5.4 Os medicamentos deverão ser entregues exatamente como foram solicitados (embalagem, medida, 
quantidade, marca ofertada); não serão aceitos medicamentos que não atendam as especificações, caso 
ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, serão desprezados. 
 
5.5 Os medicamentos não serão recebidos, se as embalagens apresentarem sinais de violação, 
aderência ao medicamento, umidade ou inadequação em relação ao conteúdo, e não estiverem 
devidamente identificadas. Devem estar de acordo com o que estabelece a legislação vigente. O licitante 
vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar a troca imediata. 
 
5.6 O referido medicamento deve ser submetido a uma condição especial de armazenagem, em 
ambiente refrigerado, para que se mantenha as suas características. Dessa forma, o medicamento 
precisa de controle frequente, desde a saída de sua origem, passando pelo transporte, até seu destino 
final. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO / FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
6. 1 A ata de registro de preço deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as Cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
6.1.1 A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da CONTRATADA serão exercidos 
pela CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Saúde, que poderá, junto ao representante da 
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as 
quais, se não forem sanadas imediatamente, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para 
aplicação das penalidades previstas na ata de registro de preço.  
 
6.1.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto deste Termo, serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais registros, 
documentos legais. 
 
6.1.3 O fiscal da ata de registro de preço informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
 
6.1.4 A vencedora será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução da ata de registro de preço, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
 
6.1.8  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica.  
 



6.1.9  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  
 
6.1.10  Antes do pagamento da nota fiscal, deverá ser consultada a situação da empresa junto a 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
 
7 DAS OBRIGAÇÕES 
 
7.1. Constituem as obrigações da CONTRATANTE: 
 
7.1.1. Cumprir fielmente as condições estabelecidas neste termo de referência. 
 
7.1.2. Garantir que os medicamentos termo lábeis devem ser submetidos a uma condição especial de 
armazenagem, em ambiente adequado, para que se mantenha as suas características, de acordo com a 
faixa de temperatura informada pela indústria farmacêutica. 
 
7.1.3. Proporcionar a vencedora condições para o fornecimento do objeto, conforme estabelecido neste 
termo. 
 
7.1.4. Efetuar o pagamento mediante condições citadas neste termo e dar condições para a vencedora 
executar o objeto contratado a contento. 
 
7.1.5. Fiscalizar e conferir a entrega do objeto e em casa de descumprimento, aplicar as penalidades 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.2 Constituem as obrigações da CONTRATADA: 
 
7.2.1. A Vencedora deverá garantir a execução do objeto em sua integridade, estabelecido neste termo, 
assumindo todo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações 
pactuadas.  
 
7.2.2 Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 
prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados a Prefeitura Municipal 
de Sandovalina ou a terceiros na execução das contratações decorrentes deste instrumento. 
 
7.2.3. A Vencedora será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução da ata de registro de preço, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
7.2.4. Somente a Vencedora será responsável pelos encargos trabalhistas, Previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução da ata de registro de preço (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
 
7.2.5 A inadimplência da vencedora em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto da ata 
de registro de preço (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
7.2.6. Suportar com todas as despesas de logística de transporte, bem com respeitar e cumprir com a 
RDC 430 e a Boas Práticas, seguindo o processo de armazenagem, conservação, manuseio, 
distribuição do produto (Canaquinumabe) sensíveis a temperatura.  
 
7.2.7 Em caso de indisponibilidade na entrega de algum medicamento solicitado via autorização de 
fornecimento da empresa ganhadora, esta fica responsável por comunicar a falta, via e-mail ou 
documento.  
 



7.2.8 Todos os custos com fretes, taxas, impostos, pedágios, e/ou quaisquer outras despesas que, 
porventura, ocorrerem serão de responsabilidade da empresa vencedora. 
 
7.2.9 Cabe a empresa licitante apresentar: 
 
7.2.10 O item objeto deste Termo faz parte da portaria n° 344/1998 da SVS/MS, por se tratar de 
medicamento sujeito a controle especial, não fabricado no Brasil. 
 
7.2.11 A Prefeitura Municipal de Sandovalina não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Vencedora, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
7.2.12 Pelo descumprimento das condições estabelecidas no presente instrumento e  em razão das 
condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Vencedora ficará sujeita às seguintes 
sanções previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021. 
 
7.2.13 Durante a vigência da Ata de Registro de preço, é vedado a Vencedora contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do mesmo. 
 
7.2.14. Respeitar e cumprir com todas as obrigações convencionadas neste instrumento contratual, 
colaborando em tudo que se fizerem necessário para que a CONTRATANTE alcance os objetivos 
propostos, com pleno sucesso do tratamento do paciente.  
 
8 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

 
8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA:  
 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida com 
a contratadas; ou  
b) deixar de utilizar produtos exigidos na aquisição do medicamento (Canaquinumabe) com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 
 
9 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com Registro de Preços, adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.2. Habilitação Jurídica:  
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada;  
b)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar 
adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690/2012; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
empresárias ou cooperativas;  
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 



f) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação 
respectiva. 
 
9.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 
c) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, inclusive as 
contribuições sociais;  
d) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda Estadual. 
e) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda Municipal; 
f) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou positiva com efeito de negativa; 
 
9.4. Qualificação econômico-financeira:  
 
9.4.1. Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica em data não superior a 90 dias da data da proposta comercial. Poderá ser apresentada 
certidão positiva de recuperação judicial, hipótese em que necessário se faz que a interessada 
demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a 
comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de 
habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital (VIDE JURISPRUDÊNCIA TCE-SP: TC 
7077.989.15-0 E 7079.989.15-8. SESSÃO DE 11/11/2015, TC-003987/989/15-9 e TC-004033/989/15-
310, SESSÃO DE 30/09/2015).  
 
9.5 Qualificação Técnica: 
 
9.5.1 Alvará de Licença Sanitária da empresa licitante, expedido pelo órgão competente Estadual ou 
Municipal em plena validade, compatível com o objeto dessa licitação, observando as normas peculiares 
de cada localidade. Não serão aceitos protocolos de renovação. 
 
9.5.2 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) de titularidade da empresa participante da 
licitação, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (artigos 1° e 2da 
Lei federal n°6.360/76 e o art. 2° do Decreto n° 8.077 de 14 de agosto de 2013). 
 
9.5.3 Autorização Especial de Funcionamento da empresa (AE), emitida pelo Ministério da Saúde do 
Brasil, quando oferecem medicamentos sujeitos a controle especial, conforme o art. 2° da Portaria 
SVS/MS n° 344/98, atualizada pela RDC N° 767, de 08 de dezembro de 2022. 
 
9.5.4 Certificado de Regularidade Técnica válida expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de sua 
jurisdição de acordo com a Resolução n° 638 de 24 de março de 2017 e Resolução n° 721, de 24 de 
fevereiro de 2022. 
 
9.6. Documentação Complementar 
 
9.6.1. Declaração de habilitação;  
 
9.6.2. Declaração de caráter geral; 
 
9.7 Outras informações do responsável pela assinatura da ata de registro de preços: 
a) Documento de identificação com foto; 
b) Telefone; 
c) e-mail. 
 
 
 



10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 200.163,33 (duzentos mil, cento e sessenta e três 
reais e trinta e três centavos), conforme custo unitário aposto no item 1.1 do presente termo. 
 
11 FORMA DE PAGAMENTO 
 
11.1 . O pagamento poderá ser realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal e 
atesto do setor requisitante, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
12 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
02. Prefeitura Municipal 
02.05. Saúde 
02.05.01. Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo. 
1. Tesouro 

 
15. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Nome Setor 

Luzia Cristina de Oliveira Alves Farmácia Municipal 

 
16. RESPONSÁVEIS PELA  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

Nome Setor 

Jeannety Mariany de Souza  Farmácia Municipal 

Thaís Tafner Silva Vieira Farmácia Municipal 

 
17. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO CONTRATO 
 

Nome Setor 

Mariana Salatini de Lima Silva Secretária Municipal de Saúde 

 
 
 
 

Município de Sandovalina – SP, 17 de junho de 2024. 
 
 
 

Marcos Mendes da Silva  
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO II 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

A empresa (------------------------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº 

(----------------------------------), com sede na (-------------------------------------), na cidade de (---------------) 

Estado (----------------), por intermédio do seu representante ou procurador, Srº (a). (---------------------------), 

portador (a) do RG. N° (----------------) DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre 

plenamente as exigências e os requisitos de habilitação prevista no instrumento convocatório do 

Pregão Eletrônico n°. __/2024, realizado pela Prefeitura Municipal de Sandovalina, que não foi 

declarada como inidônea inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação no presente 

certame. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por 

eventual falsidade. 

 
Local e data. 

 
 

___________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 



ANEXO III 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 
DECLARAÇÃO DE CARÁTER GERAL 

 
 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa (--------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº (-----------------------), 

com sede na (-----------------------------------), na cidade de (---------------) Estado (----------------),  

DECLARO: 

I. Que se encontra na condição de (microempresa) ou (empresa de pequeno porte), nos 

termos de enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações posteriores, cujos termos conheço na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico n° __/2024, 

realizado pela Prefeitura do Município de Sandovalina. 

II. Que sob as penas da Lei, nos termos do § 6° do Artigo 27 da Lei Federal n° 6.544 de 22 

de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que ser 

refere à observância do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, e estou ciente de 

que eventual revelação da infringência à regra acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação do 

Pregão Eletrônico nº. __/2024, como a rescisão do Contrato Administrativo que venha a firmar com a 

Prefeitura Municipal de Sandovalina – SP.  Em caso positivo de empregar favor assinalar (  ). 

III. Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas. 

 
IV. Declaramos ainda que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de 

participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os requisitos do Edital, e a fornecer material 
de qualidade, sob as penas da Lei. 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual 

falsidade. 

Local e data. 

___________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 
 
 
 



ANEXO IV 
 

(MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA DEVERÁ SER IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
PROPOSTA – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2024. 

 
À Prefeitura do Município de Sandovalina, 

 
Pela presente apresentamos nossa proposta de preços, objetivando o Registro de 

Preços Aquisição de Medicamentos para distribuição na Farmácia Municipal em atendimento à 
Determinação Judicial, Processo Digital nº 1000878-92.2023.8.26.0456, conforme especificações 
contidas no Edital e seus Anexos, conforme especificações abaixo: 
 

Item Quant. Unid. Descrição V. Unitário* V. Total 

1    R$  R$  

 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente  licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para o item de no mínimo 12 (doze) meses, a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA  
 
1 – O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu 
respectivo envelope. 
 
2 – A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação 
estender-se-á ao prazo de convocação previsto na Lei Federal nº 14.133/21. 
 
3 - DECLARO, sob as penas da lei, que o(s) objeto(s) ofertado(s) atende(m) todas as especificações exigidas no 

Anexo I. 

 
 
 
    Local e data 

 

 

____________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 
 
 
 
 



ANEXO V 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ............./2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ........./2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº .........../2024 
 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANDOVALINA, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, inscrita 
no CNPJ sob nº ............................, com sede na Rua/Avenida ......................., ............, do Município de ............./SP, 
doravante designada PREFEITURA, neste ato representada por seu(sua) Prefeito(a) Municipal, Senhor(a) 
................................., portador(a) do RG nº .............. e do CPF nº ............., e a empresa abaixo 
relacionada, representada na forma de seu contrato social, em ordem de preferência por classificação, 
doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos 
termos da Lei nº 14.133/21 e as demais normas legais aplicáveis, conforme documento de 
credenciamento ou procuração insertos nos autos, e as demais normas legais aplicáveis, bem como do 
edital de Pregão, mediante as condições e cláusulas a seguir estabelecidas. A formalização da presente 
Ata decorre da licitação em referência, sendo que, o regime de execução será o de empreitada por preço 
unitário. 
 
DETENTORA: .................., possuidora do CNPJ nº .................., estabelecida na Rua/Avenida 
.................., .................., no município de .................., Estado de .................. Representante Legal: 
.................., RG nº .................. e CPF nº .................. 
 
 
CLÁUSULA I - OBJETO E VALOR 
 
1.1. Consiste no Registro de Preços Aquisição de Medicamentos para distribuição na Farmácia Municipal 
em atendimento à Determinação Judicial, Processo Digital nº 1000878-92.2023.8.26.0456, conforme 
especificações contidas no Edital e seus Anexos, descritos no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 
__/2024, conforme dados da planilha a seguir. 

 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR (R$) 

UNIT TOTAL 

     

VALOR TOTAL (R$)  

 
1.2. Considera-se parte integrante da presente Ata, como se nela estivessem transcritos, os seguintes 
documentos:  
 
a) - Edital do Pregão Eletrônico nº __/2024 e seus Anexos;  
b) - Proposta apresentada pela contratada; e  
c) - Ata(s) da sessão do Pregão referido. 
 
1.3. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário. 
 
1.4. O recurso financeiro para cobertura das despesas com o objeto deste instrumento, será 
proveniente das seguintes dotações orçamentárias: 

02. PREFEITURA MUNICIPAL 
02.05. SAÚDE 
02.05.01. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.90.32.00.00.00. MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
1. TESOURO 
 
CLÁUSULA II - PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 
 
2.1. A entrega do produto do preço registrado será efetuada de acordo com as necessidades da 
Prefeitura, após a prévia autorização requisitória acompanhada da nota de empenho respectiva. 



 
2.2. A confirmação do pedido será repassada à Detentora pelos meios existentes de comunicação de 
forma a abreviar o feito (fax e e-mail), e estará condicionada a atualização, pela Detentora, de sua 
regularidade fiscal e trabalhista. 
 
2.3. A entrega dos produtos contratados será feita diretamente na Unidade Básica de Saúde, 
localizada na Rua Antônio Soares Paiva nº 1268 – Centro – CEP: 19250-000 Sandovalina – SP, 
conforme requisitado pelo mesmo setor, correndo por conta da Detentora todas as despesas 
pertinentes, tais como transporte, embalagens, descarga, seguro, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários. 
 
2.4. A entrega deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias contados da transmissão do pedido para a 
Detentora desta Ata. 
 
2.5. Constatadas irregularidades no objeto, o município, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 
 
2.5.1. Rejeitá-lo se não corresponder às especificações do Memorial Descritivo - Anexo II do Edital, 
determinando sua substituição/correção; 
 
2.5.2. Em caso de defeito, ou desconformidade com o Memorial Descritivo, será concedido o prazo de 10 
(dez) dias para regularização ou substituição. 
 
2.6. Após o recebimento dos produtos, a nota fiscal será atestada e encaminhada para pagamento. 
 
2.7. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela solidez, segurança e 
funcionamento do(s) produto(s) fornecido(s). 
 

2.8. O Município, durante a vigência da presente Ata de Registro de Preços, solicitará os materiais 

registrados, na cláusula primeira, mediante autorização de compra emitida pelo setor de Compras da 
Municipalidade. 
 
 
CLÁUSULA III - VIGÊNCIA DA ATA E REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
3.1. O prazo de vigência deste Registro de Preços será de até 12 (doze) meses contados a partir da data 
de sua assinatura, ficando automaticamente prorrogado o prazo de validade da proposta apresentada no 
Pregão em epígrafe. 
 
3.2. Durante a vigência da Ata o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas no parágrafo único do art. 131 da Lei 
nº 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado. As hipóteses exigem a superveniência 
de “fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual”. 
 
3.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 
14.133/21, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
 
3.4. Comprovada redução do preço praticado no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido 
o novo preço máximo a ser pago, a Detentora será convocada pela Prefeitura para a devida alteração do 
valor registrado. 
 
3.5. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços a Prefeitura não será obrigada a firmar 
as contratações que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 



 
CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO 
 
4.1. O pagamento relativo à cada parcela será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o 
recebimento do produto com seus respectivos documentos fiscais. 
 
4.2. O documento fiscal que apresentar incorreções será devolvido à Detentora e seu vencimento 
ocorrerá no mesmo prazo contido do item acima, contado da data de apresentação correta do 
documento fiscal. 
 
4.3. O pagamento será efetuado: 
 
a) mediante crédito aberto em conta corrente em nome da detentora da ata, que deverá indicar o número 
de sua conta corrente e agência correspondente; 
 
b) através de boleto bancário, devendo nesse caso a nota estar acompanhada do boleto bancário, não 
sendo admitida cobrança pela emissão do boleto. 
 
4.4. não haverá reajuste do preço contratado. 
 
CLÁUSULA V - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA ATA 
 
5.1. Contratar com a Prefeitura, nas condições previstas no Edital do Pregão referenciado, e o preço 
registrado nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste. 
 
5.2. Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em lei Municipal, Estadual e Federal, 
que incidirem sobre o objeto do presente certame. 
 
5.3. Manter, durante toda vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela licitação. 
 
5.4. Não subcontratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente Registro de Preços, 
salvo motivo justificado e autorização expressa da Prefeitura. 
 
5.5. Entregar o produto, com as especificações compatíveis com a proposta, no prazo máximo proposto, 
a contar do recebimento do pedido acompanhado da Nota de Empenho prévio, sendo que eventuais 
pedidos de prorrogação deverão ser justificados e apresentados dentro do prazo de vencimento, para 
serem submetidos à apreciação superior. 
 
CLÁUSULA VI - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA CONTRATANTE 
 
6.1. Fiscalizar o recebimento do produto. 
 
6.2. Comunicar a Detentora, imediatamente, por escrito preferencialmente, quando constatada qualquer 
irregularidade inerente ao objeto, prestando a essa todos os esclarecimentos necessários e oportunos 
pertinentes ao constatado. 
 
6.3. Manter no prazo, todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 

 

CLÁUSULA VII - SANÇÕES 
 
7.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e às contratações decorrentes as sanções estipuladas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, que a Detentora declara conhecer integralmente. 
 
7.2. Quem praticar os atos previstos no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, ficará impedida de licitar e 
contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios e será descredenciada dos 



sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o § 4 º  do art. 156 da Lei supracitada, 
pelo prazo de até 3 (três) anos, e, ainda, permitirá a aplicação das seguintes sanções pela Contratante: 
 
a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
b) Multas; 
c) Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização a 

Contratante por perdas e danos e multa de 20% (vinte por cento) sob o valor do contrato; 
d) Suspensão temporária do direito de licitar, de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Administração Pública, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública; 
 
7.2.1. O atraso injustificado na entrega do objeto, sem prejuízo do disposto no artigo 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não 
cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado de multa de 10% (dez por 
cento) até o 20º (vigésimo) dia de atraso; quando será caracterizada a inexecução total ou parcial, 
sujeitando-se a penalidade prevista no Item; 
 
7.2.2. As multas aqui previstas não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº. 
14.133/21. 
 
7.3. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, a multa, caso aplicada após regular processo administrativo, 
será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 
 
7.4. As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a 
contar da intimação do ato. 
 
CLÁUSULA VIII - DEPOSIÇÕES GERAIS 
 
8.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pirapozinho/SP, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 
utilização da presente Ata não resolvidas na esfera administrativa. 
 
8.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Leis nº. 14.133/2021. 
 
8.3. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada 
conforme, vai assinada pelas partes. 

................., ............ de .......... de 2024. 

AS PARTES: 
xxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxx - Prefeito(a) Municipal 
RG nº xxxxxxxxxx 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

RG nº ............ 
Testemunhas:



TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: Prefeitura Municipal de ..........................., CNPJ nº ........., com sede na 
Rua/Av. ..................., ................, no município de ....................../SP. 
DETENTORA: ............................., CNPJ nº ..............., estabelecida na Rua/Av. .............., ............, no município de 
........./.... 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° .../2024. 
OBJETO: ...................................... VALOR TOTAL DO REGISTRO: R$ ................ 
ADVOGADO(s)/Nº OAB/e-mail: (*) ......................... 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 
pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); e, 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

 

.............., ....... de ................ de 2024. 
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
Nome: ........................................ 
Cargo: ....................................... 
CPF nº 403.647.128-72 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela contratante: 
Nome: .............................. 
Cargo: ............................. 
CPF nº ............................. 
- E-mail institucional: ...................... 
- E-mail pessoal: ...................... 
Assinatura: ............................. 
 
Pela contratada: 
Nome: ............................ 
Cargo............................. 
CPF nº ............................ 
- E-mail institucional: .......................... 
- E-mail pessoal: .............................. 
Assinatura: ............................. 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: ............................ 
Cargo: ............................ 
CPF nº ............................. 
Assinatura: ............................ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 


